
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088220 - SP (2026/0136416-2)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : TIAGO PAVANELO PADILHA (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA - SP188301
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  PEDIDO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL  PRESENCIAL.
INDEFERIMENTO DE RETIRADA DE PAUTA VIRTUAL. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.  INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AUSÊNCIA
DE  PREJUÍZO  CONCRETO.  GARANTIDA  A  MODALIDADE  DE
SUSTENTAÇÃO  ADMITIDA  NO  REGIMENTO  LOCAL.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu liminarmente
habeas  corpus impetrado  para  reconhecer  nulidade  por  cerceamento  de
defesa no julgamento virtual de revisão criminal, em razão do indeferimento
de retirada de pauta para realização de sustentação oral presencial.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  há  nulidade  por
cerceamento de defesa decorrente do indeferimento de retirada de pauta de
sessão de julgamento virtual para realização de sustentação oral presencial;
e (ii) saber se o Superior Tribunal de Justiça pode conhecer da matéria não
apreciada pelo Tribunal de origem, sem incorrer em supressão de instância.

III. Razões de decidir

3 - A nulidade por indeferimento do pedido de retirada de pauta virtual para
realização  de  sustentação  oral  presencial  deve  ser  arguida  na  primeira
oportunidade  após  a  ciência  do  julgamento  virtual,  mediante  o  recurso
cabível  na origem,  sob pena de preclusão.  No caso,  a  defesa não opôs
embargos de declaração nem provocou o colegiado local para apreciar a
suposta nulidade.

4. A ausência de manifestação da Corte estadual sobre o tema impede o
conhecimento da questão pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de
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supressão  de  instância,  em  afronta  aos  princípios  do  duplo  grau  de
jurisdição e do devido processo legal substancial.

5.  Constatada  pela  instância  ordinária  a  possibilidade  de  realização  de
sustentação oral no julgamento virtual, nos moldes e prazos previstos nas
Resoluções  CNJ  n.  591/2024  e  TJSP  n.  984/2025,  não  se  verifica
cerceamento de defesa, ausente a demonstração de prejuízo específico.

6.  Inexistência  de  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar  intervenção
excepcional na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente
habeas  corpus impetrado  para  reconhecer  nulidade  por  cerceamento  de
defesa no julgamento virtual de revisão criminal, em razão do indeferimento
de retirada de pauta para realização de sustentação oral presencial.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em:  (i)  saber  se  há  nulidade  por
cerceamento de defesa decorrente do indeferimento de retirada de pauta de
sessão de julgamento virtual para realização de sustentação oral presencial;
e (ii) saber se o Superior Tribunal de Justiça pode conhecer da matéria não
apreciada pelo Tribunal de origem, sem incorrer em supressão de instância.

III. Razões de decidir

3 - A nulidade por indeferimento do pedido de retirada de pauta virtual para
realização  de  sustentação  oral  presencial  deve  ser  arguida  na  primeira
oportunidade  após  a  ciência  do  julgamento  virtual,  mediante  o  recurso
cabível  na origem, sob pena de preclusão.  No caso,  a  defesa não opôs
embargos de declaração nem provocou o colegiado local para apreciar a
suposta nulidade.

4. A ausência de manifestação da Corte estadual sobre o tema impede o
conhecimento da questão pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de
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supressão  de  instância,  em  afronta  aos  princípios  do  duplo  grau  de
jurisdição e do devido processo legal substancial.

5.  Constatada  pela  instância  ordinária  a  possibilidade  de  realização  de
sustentação oral no julgamento virtual, nos moldes e prazos previstos nas
Resoluções  CNJ  n.  591/2024 e  TJSP  n.  984/2025, não  se  verifica
cerceamento de defesa, ausente a demonstração de prejuízo específico.

6.  Inexistência  de  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar  intervenção
excepcional na via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO PAVANELO PADILHA

contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus (e-STJ fls. 29/31).

Depreende-se  dos  autos  que  o  recorrente  foi  condenado  definitivamente,

como  incurso  nas  sanções  previstas  nos  arts.  33, caput,  e  35, caput,  da  Lei  n.

11.343/2006, à pena de 14 anos de reclusão, a ser inicialmente descontada no regime

prisional fechado, acrescida do pagamento de 2.100 dias-multa.

Ajuizada revisão criminal, o desembargador relator indeferiu o pedido de

retirada de pauta de sessão presencial (e-STJ fl. 8).

O Tribunal de origem indeferiu o pedido revisional (e-STJ fls. 10/25).

Daí  o writ,  no  qual  sustentou  o  impetrante  nulidade  por  cerceamento  de

defesa, em razão do indeferimento do pedido de retirada da revisão criminal da pauta

da sessão de julgamento virtual para que a defesa técnica pudesse sustentar oral e

presencialmente.

Requereu o reconhecimento da nulidade do acórdão proferido na revisão

criminal,  com determinação de novo julgamento da ação revisional  pelo Tribunal  de

origem,  "em sessão  presencial  ou  telepresencial,  com prévia  e  regular  intimação  da

defesa para que, querendo, possa realizar a devida sustentação oral" (e-STJ fl. 7).

O habeas corpus foi indeferido liminarmente (e-STJ fls. 29/30).

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa reitera as razões trazidas

na petição inicial.

Acrescenta que "[e]xigir que a defesa interpusesse Agravo Interno no tribunal

de origem contra o despacho que negou a sustentação oral — quando o julgamento de

mérito já havia ocorrido — seria impor um formalismo excessivo diante de uma nulidade

absoluta'" (e-STJ fl. 38).
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Requer a reconsideração da decisão ou a submissão da matéria ao órgão

colegiado.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  cumpre  salientar  que,  consoante  jurisprudência  desta  Corte

Superior, "havendo pedido expresso de sustentação oral, a ausência de intimação do

advogado constituído torna nula a sessão de julgamento. Contudo, a nulidade deve

ser  arguida  na  primeira  oportunidade  em  que  a  defesa  tomar  ciência  do

julgamento, levando ao conhecimento da Corte local, por meio do recurso cabível, a

ocorrência do vício e o efetivo prejuízo, sob pena de preclusão" (RHC n.  106.180/BA,

relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019).

No  caso, quanto  à  alegada  nulidade  em  razão  do  indeferimento  do

pedido de retirada de pauta de sessão virtual,  cabe ressaltar que, não tendo a

matéria  sido  suscitada  pela  defesa  por  meio  da  oposição  de  embargos  de

declaração, após intimação do acórdão de revisão criminal, essa tese encontra-se

eivada  pelo  instituto  da  preclusão,  porquanto  não  foi  arguida  no  momento

oportuno.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  AUSÊNCIA  INTIMAÇÃO
PARA REALIZAÇÃO DE SUSTENTAÇÃO ORAL NA ORIGEM. NULIDADE
NÃO ARGUIDA NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE. PRECLUSÃO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte superior é firme no sentido de que a falta de
intimação para realização de sustentação oral deve ser arguida na primeira
oportunidade,  sob  pena  de  preclusão.  No  caso  em  análise,  ainda  que
demonstrada  a  existência  de  pedido  tempestivo  para  realização  da
sustentação  oral,  caberia  a  defesa  arguir  a  aventada  nulidade  logo  após
intimada do julgamento.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg  no  HC  n.  895.088/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  INTERNACIONAL  DE  DROGAS.  NULIDADE.  AUSÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO  PARA  O  JULGAMENTO  DO  RECURSO  DE  APELAÇÃO.
MATÉRIA  NÃO  QUESTIONADA  NA  ORIGEM.  PRECLUSÃO.  HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Havendo pedido expresso de sustentação oral, a ausência de intimação
do  advogado  constituído  torna  nula  a  sessão  de  julgamento.  Contudo,  a
nulidade deve ser arguida na primeira oportunidade em que a defesa tomar
ciência do julgamento, levando ao conhecimento da Corte local, por meio do
recurso  cabível,  a  ocorrência  do  vício  e  o  efetivo  prejuízo,  sob  pena  de
preclusão"  (AgRg  na  PET  no  RHC  n.  123.093/PE, relator  Ministro  Felix
Fischer, Quinta Turma, julgado em 13/4/2020, DJe 17/4/2020).
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2. No caso, não houve debate pelo colegiado de origem acerca da eventual
nulidade aqui aduzida, o que atrai a preclusão por ausência de arguição na
primeira  oportunidade,  embora  a  defesa  tenha  oposto  embargos  de
declaração contra o acórdão que julgou o recurso de apelação.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n.  809.691/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  DECISÃO
MANTIDA. HOMICÍDIO QUALIFICADO, HOMICÍDIO TENTADO. CONDUZIR
VEÍCULO AUTOMOTOR COM CAPACIDADE PSICOMOTORA ALTERADA
EM RAZÃO DA INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL OU DE OUTRA SUBSTÂNCIA
PSICOATIVA.  FALTA  DE  INTIMAÇÃO  DA  DEFESA  PARA  REALIZAR
SUSTENTAÇÃO ORAL. NULIDADE DO JULGAMENTO DA IMPETRAÇÃO
ORIGINÁRIA.  INOCORRÊNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA  MANTIDA  NA
DECISÃO  DE  PRONÚNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  RÉU  QUE
CONDUZIA  VEÍCULO  SOB  EFEITO  DE  BEBIDA  ALCOÓLICA  NA
CONTRAMÃO  CAUSANDO  A  MORTE  DE  QUATRO  VÍTIMAS  E
FERIMENTO  GRAVE  NA  QUINTA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O entendimento deste STJ é no sentido de que "havendo pedido expresso
de sustentação oral, a ausência de intimação do advogado constituído torna
nula  a  sessão  de  julgamento.  Contudo,  a  nulidade  deve  ser  arguida  na
primeira oportunidade em que a defesa tomar ciência do julgamento, levando
ao conhecimento da Corte local, por meio do recurso cabível, a ocorrência do
vício e o efetivo prejuízo, sob pena de preclusão" (RHC  106.180/BA, Rel.
Ministro Felix Fischer, QUINTA TURMA, DJe 7/3/2019).

No  caso  dos  autos, não  intimada  do  julgamento  do  habeas  corpus
originário, quedou-se inerte a defesa perante a Corte estadual, sequer
opondo embargos de declaração para debater a questão ou até mesmo
como tentativa de sanar o alegado vício.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica
a  possibilidade  da  sua  imposição  quando  evidenciado,  de  forma
fundamentada  e  com  base  em  dados  concretos,  o  preenchimento  dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do previsto no
art. 319 do CPP.

[...]

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg  no  HC  n.  733.034/RJ, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022, grifo nosso.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FALTA DE INTIMAÇÃO
DA DEFESA PARA SUSTENTAÇÃO ORAL NO JULGAMENTO DO APELO.
MATÉRIA  NÃO  QUESTIONADA  NA  ORIGEM. PRECLUSÃO.
RECOLHIMENTO DE APARELHO CELULAR DE PESSOA QUE NÃO ERA
OBJETO  DO  MANDADO  DE  BUSCA  DOMICILIAR.  CONTEXTO  DE
FLAGRANTE PELO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE
DROGAS  NO  LOCAL  ONDE  A  RÉ  SE  ENCONTRAVA.  LEGALIDADE.
QUEBRA  DE  SIGILO  TELEFÔNICO.  FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.
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SUSTENTAÇÃO  ORAL  EM  AGRAVO  REGIMENTAL.  INADMISSÃO.
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. "Havendo pedido expresso de sustentação oral, a ausência de intimação
do  advogado  constituído  torna  nula  a  sessão  de  julgamento.  Contudo,  a
nulidade deve ser arguida na primeira oportunidade em que a defesa tomar
ciência do julgamento, levando ao conhecimento da Corte local, por meio do
recurso  cabível,  a  ocorrência  do  vício  e  o  efetivo  prejuízo,  sob  pena  de
preclusão".  (AgRg  na  PET  no  RHC  123.093/PE, Rel.  Ministro  FELIX
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/4/2020, DJe 17/4/2020).

2. O art. 240 do CPP estabelece que na expedição da ordem de busca e
apreensão domiciliar, o julgador deve delimitar o mais precisamente possível
a casa em que será realizada a diligência e o nome do respectivo proprietário
ou  morador,  juntamente  com  a  declinação  das  fundadas  razões  que
autorizam  o  recolhimento  de  qualquer  elemento  de  convicção  e  objetos
necessários à prova, no caso, quanto à existência de associação voltada à
prática do tráfico de drogas.

3. Hipótese em que não há ilegalidade no recolhimento do aparelho celular
da recorrente, no contexto de busca domiciliar autorizada judicialmente onde,
inclusive, houve a apreensão de entorpecentes - caracterizadora do flagrante
de tráfico - ainda que ela não fosse objeto da medida cautelar. Os mandados
de  busca  tinham  como  alvo  o  denunciado  João  Batista,  cunhado  da
recorrente, apontado como um dos líderes do grupo criminoso. A recorrente
foi  surpreendida  no  local  onde  se  armazenava  entorpecentes  o  que,  por
óbvio, autoriza o recolhimento do seu celular - como elemento de prova que
poderia  esclarecer  o  seu  envolvimento  na  apreensão  dessas  drogas
encontradas na residência de seu cunhado, ou até mesmo para servir à sua
defesa,  afastando  eventualmente  sua  participação  no  tráfico  ou  grupo
criminoso.

[...]

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 137.379/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 19/4/2022, DJe de 26/4/2022, grifo nosso.)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  NULIDADE.
INTIMAÇÃO DA DEFESA PARA O JULGAMENTO DA APELAÇÃO. TESE
NÃO  PREQUESTIONADA.  REDUÇÃO  A  CONDIÇÃO  ANÁLOGA  À
ESCRAVIDÃO.  ART.  149  DO CP.  CONDENAÇÃO.  AUSÊNCIA DE NEXO
CAUSAL  ENTRE  AS  CONDUTAS  DOS  ENVOLVIDOS  E  A  PRÁTICA
CRIMINOSA.  INEXISTÊNCIA  DE  DOLO  NA  CONDUTA.  REEXAME  DA
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ. PENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  NEGATIVA.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE
PROVIDO.

1. Quanto à alegação de equívoco no julgamento do recurso especial, uma
vez que fora julgado como agravo em recurso especial, com razão a parte
agravante,  uma  vez  que  houve  o  juízo  de  retratação,  quanto  à
inadmissibilidade, pelo Tribunal de origem. Ocorre que, tendo sido o agravo
conhecido, o recurso especial fora examinado, não havendo prejuízo para a
parte.

2. A questão acerca da ocorrência de nulidade, por ausência de prévia
intimação da defesa da data do julgamento da apelação, não foi objeto
de debate pela instância ordinária,  o que inviabiliza o conhecimento do
recurso especial por ausência de prequestionamento.

Incide ao caso a Súmula 282/STF.
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3. A Corte de origem, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do
caderno instrutório,  emergem elementos suficientemente idôneos de prova
para a condenação dos acusados pelo delito do art. 149 do CP.

Assim, para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, no
sentido de que não restaram comprovados o nexo causal entre as condutas
dos agravantes e a prática criminosa, bem como o dolo, como requer a parte
recorrente, demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório delineado nos autos,  providência incabível  em sede de recurso
especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.

4.  No  tocante  à  fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal,  cumpre
registrar  que  a  dosimetria  da  pena  está  inserida  no  âmbito  de
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser
revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma
regra de direito.

[...]

(AgRg  no  REsp  n.  1.915.120/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/8/2021, DJe  de  20/8/2021, grifo
nosso.)

PROCESSO  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  ESTRUTURADA  E  ESPECIALIZADA  EM
ESTELIONATO,  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA  E  FURTOS  MEDIANTE
FRAUDES REALIZADAS NA INTERNET.  AUSÊNCIA DE SUSTENTAÇÃO
ORAL  NO  WRIT  ORIGINÁRIO.  NULIDADE  POR  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  NÃO  CONFIGURADA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA
ORDEM  PÚBLICA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  MODUS  OPERANDI.
CONDIÇÕES  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA  IN  CASU.  MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1.  No caso, além de não ter  havido debate pelo colegiado de origem
acerca da eventual nulidade aqui aduzida, o que atrai a preclusão por
ausência  de  arguição  na  primeira  oportunidade,  constata-se,  das
informações prestadas, que, a despeito da prévia intimação da defesa para a
sessão  de  julgamento  virtual  e  da  detalhada  orientação  acerca  do
procedimento para efetivar a sustentação oral, a defesa não fez a inscrição
nos moldes definidos, razão por que a sustentação oral não foi realizada -
exclusivamente por conduta atribuível à defesa -, assim, não se pode falar
em  nulidade,  já  que,  ciente  da  necessidade  de  inscrição  prévia  para  a
sustentação oral, a defesa não realizou o procedimento. Precedente.

2. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o periculum libertatis.

[...]

5. Recurso ordinário desprovido.

(RHC  n.  148.872/SP, de  minha  relatoria,  Sexta  Turma,  julgado  em
19/10/2021, DJe de 22/10/2021, grifo nosso.)

Consoante  consignado  na  decisão  agravada,  é  cediço  que o  Superior

Tribunal de Justiça não pode conhecer da questão suscitada no habeas corpus,

diante da falta de manifestação do Tribunal de origem sobre o tema.

Documento eletrônico VDA58129656 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 30/06/2026 19:10:34
Código de Controle do Documento: a40bf5b1-e149-45e2-8aad-1399ea507e9d



Nessa  alheta,  fica  impossibilitado  o  pronunciamento  deste  Sodalício,

sobrepujando a competência da Corte estadual, sob pena de configuração do

chamado habeas corpus per saltum, a ensejar supressão de instância e violação dos

princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal substancial.

Ademais,  não  verifico  flagrante  ilegalidade  no  caso,  porquanto  ficou

consignado  pelo  Desembargador  Relator  que,  "tramitando  o  feito  segundo  o  fluxo

regido  pelas  Resoluções  CNJ  591/2024 e  TJSP  984/2025, as  sustentações  orais

devem  ser  procedidas  pelas  partes  na  forma  e  prazos  dispostos  pelos

respectivos artigos 9º e 12º. Prossiga-se, pois, no julgamento já iniciado" (e-STJ fl. 8,

grifo nosso).

Conforme  pontuado  pela  instância  ordinária, havia  possibilidade

de  realização  de  sustentação  oral  no  julgamento  virtual,  na  forma  e  prazos

previstos  nas "Resoluções  CNJ  591/2024 e  TJSP  984/2025", inexistindo

demonstração de prejuízo específico.

Consoante  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não

existe "direito de exigir sessão presencial e faltando prejuízo concreto" (REsp n.

2.241.471/PA, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em

4/5/2026, DJEN de 7/5/2026, grifo nosso.)

Além  disso,  insta  consignar, mutatis  mutandis,  que  "a  oposição  ao

julgamento virtual prevista no art.  184-D, parágrafo único, do RISTJ, há de ser

acompanhada  de  argumentação  idônea  a  bem  evidenciar  efetivo  prejuízo  ao

direito de defesa da parte (EDcl no AgInt no AREsp n. 2.120.288/TO, relatora Ministra

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022)" (EDcl no

AgInt  no  AREsp  n.  2.018.341/RJ, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira

Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023, grifo nosso).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE COBRANÇA DE
DIREITOS AUTORAIS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. JULGAMENTO
VIRTUAL  E  SUSTENTAÇÃO ORAL.  RECURSO ESPECIAL  CONHECIDO
EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado do Pará, proferido em apelação cível, que conheceu e desproveu o
recurso. A decisão afastou ofensa ao art. 489, § 1º, IV, do CPC, validou o
julgamento virtual com possibilidade de sustentação por vídeo, não conheceu
de matéria constitucional e aplicou óbice quanto a atos normativos locais,
com incidência da Súmula n. 83 do STJ.

2.  A  controvérsia  versa  sobre  ação  de  cobrança  de  direitos  autorais  por
reprodução  de  obras  em  hotel,  com  discussão  sobre  enquadramento  de
sonorização por aposentos e pagamentos por restaurante e casa de festas.
O valor da causa foi fixado em R$ 113.809,78.
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3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos da
ação e acolheu a reconvenção para condenar a autora ao pagamento de R$
113.809,78, ressalvada a prescrição.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença e negou provimento
à apelação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se o acórdão violou o art. 489,
§ 1º,  IV,  do CPC por não enfrentar distinções sobre o enquadramento da
cobrança e divergências de valores; (ii) saber se houve cerceamento de
defesa pela negativa, no dia do julgamento, de retirada de pauta virtual
para sustentação oral presencial, em violação ao art. 937, I, do CPC; (iii)
saber se houve ofensa ao art. 5º, LV, da Constituição Federal; e (iv) saber se
a aplicação da Resolução n. 22/2022 do TJPA inviabilizou a sustentação oral
e impõe nulidade do acórdão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  Não  se  conhece  da  alegada  violação  ao  art.  5º,  LV,  da  Constituição
Federal, por se tratar de matéria própria do recurso extraordinário, inviável
em recurso especial.

7. Não ocorreu a ofensa ao art.  489, § 1º, IV, do CPC, pois o tribunal de
origem  decidiu  de  modo  claro  e  suficiente,  apreciando  as  questões
essenciais e resolvendo a controvérsia.

8. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ ao afastar nulidade do julgamento
virtual,  inexistindo  direito  de  exigir  sessão  presencial  e  faltando
prejuízo concreto.

9.  A  alegada  violação  à  Resolução  n.  22/2022 do  TJPA  não  pode  ser
conhecida em recurso especial, por não se tratar de lei federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não compete ao STJ examinar, em recurso especial,
alegação de violação direta à Constituição Federal. 2. Não há nulidade por
ausência  de  fundamentação  quando  o  tribunal  decide  de  forma  clara  e
suficiente, nos termos do art. 489, § 1º, IV, do CPC. 3. Incide a Súmula n. 83
do  STJ  para  afastar  nulidade  do  julgamento  virtual,  diante  da
inexistência  de  direito  a  sessão  presencial  e  da  falta  de  prejuízo
concreto. 4.  Ato normativo local  não se enquadra como lei  federal  e não
pode ser objeto de exame em recurso especial."

(REsp  n.  2.241.471/PA, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta
Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026, grifo nosso.)

EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO ESPECIAL.  OPOSIÇÃO AO
JULGAMENTO  EM  AMBIENTE  VIRTUAL.  PRELIMINARES  SUSCITADAS
EM  CONTRARRAZÕES.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  IMPLÍCITO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  PARCIALMENTE  ACOLHIDOS,  SEM
EFEITOS MODIFICATIVOS.

1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência
de erro material, obscuridade, contradição ou omissão no julgado embargado
(CPC/2015, art. 1.022). É inadmissível a sua oposição com a pretensão de se
rediscutir  questões  analisadas,  tratadas  e  fundamentadas  na  decisão
embargada, em rejulgamento da lide.

2. "O pedido de destaque ou de oposição ao julgamento virtual deve ser
fundamentado, não se admitindo a mera discordância desacompanhada
de razões que justifiquem o afastamento do procedimento virtual" (EDcl
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nos EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp  2.942.055/BA, Relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 10/3/2026, DJEN de 17/3/2026).

3. "Nem mesmo o pedido de sustentação oral justifica a necessidade de
julgamento  presencial,  pois  esta  Corte  implementou  plataforma  e
funcionalidade para que, também no plenário virtual, os advogados possam
enviar  aos  ministros  os  arquivos  de  áudio  ou  vídeo  com  seus
pronunciamentos  orais.  8.  Além disso, a  ausência  de  prévio  exame da
petição de retirada do recurso da pauta de julgamento (protocolizada
depois  de  sua  publicação)  é  insuficiente  para  gerar  a  nulidade  do
acórdão. Não há falar em cerceamento de defesa, porquanto a sustentação
oral  é  oportunizada aos  interessados  nos  termos do  art.  184-B,  §  1º,  do
RISTJ, em formulário próprio, até 48 horas antes do início da sessão, sem
necessidade  de  peticionamento  nos  autos"  (EDcl  no  AgRg  no  RHC
196.634/DF, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
22/10/2024, DJe de 29/10/2024).

4.  "A Corte Especial  deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o
Juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita,
sem  necessidade  de  exposição  de  motivos.  Assim,  o  exame  de  mérito
recursal  já  traduz  o  entendimento  de  que  foram  atendidos  os  requisitos
extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito" (EREsp 1.119.820/PI,
Relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Corte  Especial,  DJe  de
19/12/2014).

5.  Embargos  de  declaração  parcialmente  acolhidos,  sem  efeitos
modificativos.

(EDcl no REsp n. 2.220.809/ES, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 11/5/2026, DJEN de 15/5/2026, grifo nosso)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.088.220 / SP

Número Registro: 2026/0136416-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15019867620208260530 23393484420258260000 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANO PROCOPIO DE SOUZA 
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA - SP188301
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : TIAGO PAVANELO PADILHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO PAVANELO PADILHA (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA - SP188301
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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